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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2024 – CCSC/PMC 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2024 

 

O MUNICÍPIO DE CANUTAMA-AM – ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE 

REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 

14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 010/2024, LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123/06 E ALTERAÇÕES E AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 

EDITAL. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro e/ou Agente de 

Contratação, realizado à distância em sessão pública, mediante a inserção e monitoramento de dados 

gerados ou transferidos por meio da plataforma eletrônica do BNC – Bolsa Nacional de Compras 

(www.bnc.org.br). 

O Pregoeiro e/ou Agente de Contratação terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua 

equipe responsável pela elaboração dos expedientes; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 

conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 

verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando 

à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os 

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável 

pela adjudicação e propor a homologação. 

ÓRGÃO INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNPJ sob o nº 

18.108.692/0001-51 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 03/05/2024 às 09h. 

LOCAL: PLATAFORMA ELETRÔNICA DO BANCO NACIONAL DE COMPRAS (BNC) - 

https://bnc.org.br/. 

MODO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: MENOR PREÇO POR ITEM  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

O edital estará disponível a partir do dia 19/04/2024 através da plataforma eletrônica do Banco 

Nacional de Compras (BNC) e do Portal da Transparência do Município 

(https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/canutama). 
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1. DO OBJETO.  

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de Materiais e Equipamentos, conforme Emenda 

Parlamentar Impositiva (Nº 55901130090202301 – SISTEMA DE GESTÃO DE 

TRANSFERENCIAS VOLUNTÁRIAS – SIGTV), na forma estabelecida no Termo de Referência, 

que integra o presente processo. 

1.2. A licitação será realizada na modalidade de Pregão, de acordo com o disposto no art. 28, inciso 

II; art. 6º, inciso X (aquisição); e art. 29, caput, todos da Lei n.º 14.133/2021, considerando a 

oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, 

igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.  DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência contratual será de 12 (meses), a contar da data de sua assinatura e sua 

respectiva publicação na imprensa oficial; 

2.2. O prazo para o fornecimento dos materiais e equipamentos é de 60 (sessenta) dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Fornecimento, admitida prorrogação, desde que seja justificado; 

3. DO VALOR ESTIMADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. Conforme planilha orçamentária, o valor estimado da contratação terá caráter sigiloso, com o 

objetivo de promover a disputa por melhores lances, e em obediência ao princípio da economicidade, 

até o encerramento da fase recursal, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 

das demais informações para a elaboração da proposta. 

3.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNPJ sob o nº 18.108.692/0001-51, para o 

exercício de (2024), através de Emenda Parlamentar Impositiva (Nº 55901130090202301 – 

SISTEMA DE GESTÃO DE TRANSFERENCIAS VOLUNTÁRIAS – SIGTV na classificação 

abaixo: 

Dotação: 101/2024  

DETALHAMENTO: 03.02.08.244.0034.2.033.449052.0660 

Órgão: 03 – Fundos 

Unidade: 02 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Função: 08 – Assistência Social 

Subfunção: 244 – Assistência Comunitária 

Programa: 0034 – Atenção Comunitária 

Projeto/Atividade 2.033 – Funcionamento do Bloco Programa 

Elemento: 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

Recurso: 660 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
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4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

4.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na plataforma eletrônica BNC que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. O cadastro deverá ser feito através do sítio https://bnc.org.br/. 

4.1.1. As despesas do credenciamento e adesão no sítio https://bnc.org.br/ serão de total e irrestrita 

responsabilidade do credenciado.  

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao certame. 

4.3. Poderão participar deste Pregão, as empresas comerciais registradas na Junta Comercial que 

tenham ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, constantes deste 

Edital e seus Anexos; 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma 

do BNC e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA PREGÃO  

5.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema BNC (Bolsa Nacional de Compras - Licitações Eletrônicas (https://bnc.org.br/). 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

5.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3.5. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021 

5.3.6. Empresas que estejam sob falência (ou recuperação judicial), concurso de credores, concordata 

ou em processo de dissolução ou liquidação; 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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5.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO, A 

LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

5.4.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente gozam de 

prioridade de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 

dezembro de 2006, benefício que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com 

vistas a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 

5.4.1.4. Entende-se por empresas sediadas localmente aquelas que estejam localizadas no Município 

de Canutama-AM ou demais municípios situados no estado do Amazonas, e empresas regionais 

aquelas situadas no território que engloba a Região Norte do Brasil, conforme divisão da Secretaria de 

Planejamento do Estado do Amazonas. 

5.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a 

proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

5.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

5.4.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

5.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

5.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

5.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

5.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; e 

5.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, 

Lei 14.133/2021. 
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5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por meio de 

chave de acesso e senha. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital (menor 

preço por item), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.3. Os documentos de habilitação exigidos no edital serão encaminhados apenas pelo licitante 

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento, nos termos do art. 63, 

inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 

6.3.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 2 

(duas) horas, após a solicitação do Pregoeiro e/ou Agente de Contratação, sob pena de 

desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a 

recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

6.7. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes 

na plataforma BNC. 

6.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no 

sistema; 

6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances e o envio dos documentos respectivamente. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  

7.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO 

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

7.1.1. A Proposta de preços deverá estar de acordo com o modelo constante no Anexo II (Modelo de 

Proposta de Preços), contendo, inclusive, todas as informações nele solicitadas, sob pena de 

desclassificação, salvo se as divergências ou falhas existentes puderem ser sanadas durante a própria 



ESTADO DO AMAZONAS 

Poder Executivo 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CCSC 

 

Rua Floriano Peixoto, nº 500 - Centro – CEP 69.820-000 – Canutama – AM 
CNPJ: 04.247.441/0001-43 

 

  

sessão, a critério do Pregoeiro e/ou Agente de Contratação e desde que isso não altere substancialmente 

a proposta anteriormente formulada. 

7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos objetos licitados. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro e/ou Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima de 10% do valor, do orçamento 

estimado pela Administração (Por Item); 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

8.2.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e/ou Agente 

de Contratação e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberto. 

8.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro e/ou Agente de Contratação. 

8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

8.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

8.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no BNC, 

https://bnc.org.br/, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.16. Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresa de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, com intervalo de até 10% (dez por cento) superiores à licitante melhor 

classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem 

de classificação, nos termos § 3º, do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 

2006, para oferecer proposta. 

8.17. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de 

lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente. 

https://bnc.org.br/
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8.18. Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, as 

propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 

por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

8.19. A melhor classificada nos termos do item 8.16 ou do 8.17, quando não havendo microempresas 

ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, as propostas serão reclassificadas para verificação do enquadramento 

no item 8.16 ou do 8.17, quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas 

local ou regionalmente, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.22. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

às margens de preferência, conforme regulamento. 

8.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

1) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

2) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

3) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

4) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.24.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos objetos licitados produzidos ou prestados por: 

1) Empresas estabelecidas no território do Estado em que se localiza do Município de Canutama, ente 

público licitante; 

2) Empresas brasileiras; 

3) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

8.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 
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8.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico BNC, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

8.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.26.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

8.27. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para 

aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 

disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

9.5. O Pregoeiro e/ou Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro e/ou Agente de Contratação por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Agente de Contratação. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro e/ou Agente de Contratação, 

destacam-se os que contenham as características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro e/ou Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 
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9.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 

e/ou Agente de Contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, 

sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados 

da solicitação. 

9.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

9.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.8. O Pregoeiro e/ou Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico BNC, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro e /ou Agente de Contratação não aceitar a proposta 

e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos previstos no Edital e seus anexos, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 2 (duas) 

horas, após a solicitação do Pregoeiro e/ou Agente de Contratação, sob pena de desabilitação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

10.4. Cumpre os critérios estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 123/2006, e no artigo 4º, § 

2.º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, caso tenha a intenção de usufruir do benefício 

legal, assinalará em campo próprio, a declaração de qualificação de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, quando o edital previr o tratamento diferenciado às microempresas e empresas de 

pequeno porte. 
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10.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

10.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10.4. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM 

PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO E/OU AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ 

O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 

ESPECIALMENTE, QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A 

CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E 

AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

10.4.1. Possuir Cadastro no BNC; 

10.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

10.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.4.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União–TCU 

https://contas.tcu.gov.br/. 

10.4.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.4.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.4.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.4.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.4.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.4.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do BNC, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômico-financeira e habilitação técnica. 
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10.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do BNC, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro e/ou Agente de Contratação 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 

2019. 

10.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

10.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.11. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.11.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

10.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
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10.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

10.12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.12.1. A regularidade fiscal deverá ser verificada e emitida pelo Pregoeiro e/ou Agente de 

Contratação, sendo dispensado o envio deste pelo licitante vencedor. A regularidade fiscal será 

comprovada pelos seguintes documentos: 

10.12.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.12.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.12.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.12.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.12.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos 

Estado em que o licitante é domiciliado. 

10.12.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais; 

10.12.2. Caso o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação não consiga emitir alguma das comprovações 

deverá comunicar a licitante para que este envie a comprovação no prazo de 2 (duas) horas. O 

documento faltante enviado pelo licitante deverá ter o seu conteúdo validado pelo Pregoeiro e/ou 

Agente de Contratação. 

10.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

10.13.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

10.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis conforme artigo 69, inciso I da Lei Federal 

14.133/21, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.13.2.1. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo 

simples nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo Extrato do 

Simples Nacional do mês de apuração antecessor ao mês anterior da data de abertura do certame (mês 

de abertura do certame – 2 meses); 

10.13.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os 

demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura; 
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10.13.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

10.14.1. As licitantes deverão apresentar 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, que 

cumpram os seguintes requisitos: 

10.14.2. A qualificação técnica – profissional que visa à comprovação de capacidade técnica para 

realizar o objeto do certame, que será definida no edital de licitação, nos moldes previstos no artigo 67 

da Lei Federal nº 14.133/21 e observado o disposto no Decreto Municipal nº 010/2024, de 09 de abril 

de 2024. 

10.14.3. A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto social do licitante com 

o objeto deste edital, conforme o art. 67 da Lei Federal 14.133/21. 

10.14.4. Nas licitações de aquisição de bens comuns, com entrega imediata de todo o quantitativo, 

vedado o registro de preço, a documentação exigida no inciso II do caput do artigo 67 da Lei Federal 

nº 14.133/21, poderá ser substituída pela Certidão de Registro Cadastral da Empresa, contendo 

informações objetivas quanto à atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas, nos 

termos do artigo 88, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/21 e de regulamentação expedida pela CCSC ou 

por outro órgão definido pelo município. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas a contar da solicitação do Pregoeiro e/ou Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.1.3. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões doc, docx, xls ou 

xlsx) na plataforma BNC. 

11.2. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta original - a 

todos os itens, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens para 

adequação das propostas. 

11.3. No mesmo prazo do item 11.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta no BNC sob pena 

de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes deverão entrar em contato com o 

suporte da plataforma. 

11.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso. 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 
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11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS  
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12..2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.3.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.3.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.3.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.3.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico BNC, ou e-mail, ou de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma do 

BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA HOMOLOGAÇÃO  
14.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o Procedimento Licitatório. 

15. DO TERMO DE CONTRATO  
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

15.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da licitante 

declarada vencedora, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

15.2.3. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil). 

15.3. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do 

mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual. 

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

15.4.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, 
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na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

15.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do homologado; 

b) Homologar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.8. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso. 

15.9. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

item 15.7. 

15.10. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 

17.1. Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 

reajustamento de preços será por reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices 

específicos ou setoriais. 

17.1.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém, poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o período mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 

orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 

base a data da apresentação da proposta; 

17.2. Os preços propostos serão reajustados pelo Índice Geral de Preços do Mercado, ou quando 

ocorrerem motivos de força maior que desequilibrem a equação econômica e financeira do Contrato, 

situação que deverá ser apontada e comprovada pela CONTRATADA, para que a Prefeitura Municipal 

de Canutama/AM examine e decida pelo reajustamento excepcional, fora do prazo acima estabelecido. 

17.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 

eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e 

de acordo com a vigência do contrato. 

17.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

17.5. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco 

de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 

adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a 

justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

18. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
18.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado servidor ou comissão de 

servidores designados para acompanhar e fiscalizar e a execução do fornecimento; 
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18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

19.1. São obrigações da Contratante: 

19.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

19.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

19.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

19.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

19.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

19.1.6. Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

19.1.6.1. Proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel entrega do objeto desta licitação, notificando 

por escrito a empresa a ser contratada, toda e qualquer irregularidade constatada no recebimento do 

objeto. 

19.1.6.2. Permitir acesso aos funcionários da Contratada, desde que devidamente identificados, aos 

locais onde será entregue os materiais e equipamentos, objeto deste instrumento convocatório; 

19.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

19.2. São obrigações da contratada: 

19.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

19.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

19.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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19.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

19.2.1.4. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

19.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

19.2.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

20. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

20.1. O órgão executor observará as exigências previstas no Capítulo X da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e as dispostas no Decreto Municipal nº 010/2024, de 09 de abril de 2024. 

20.2. O pagamento será realizado de acordo com a emissão de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada; 

20.3. A licitante vencedora receberá em parcelas o valor contratado, conforme as entregas ou as 

prestações efetuadas; 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 

que: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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21.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do item 21.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

21.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a 

contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 

até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de 

fornecimento. 

21.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, 

total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

21.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do item 21.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 

21.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 

e XII do item 21.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item. 

21.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das 

infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 21.1. 

21.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de 

cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 21.1. 

21.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o 

Município de Canutama-AM, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com 

as multas previstas. 

21.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo 

de 30% (trinta por cento). 

21.2.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item. 

21.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

21.2.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.2.13. As sanções serão processadas de acordo com o artigo 156 da Lei Federal 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº 010/2024, de 09 de abril de 2024. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 

de abertura do certame. 

22.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no e-mail: licitacoescanutama@gmail.com. 

22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a 

administração, e deverá ser divulgada na plataforma do BNC, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

22.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro e/ou Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
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22.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame no 

Diário Oficial dos Municípios – DOM; 

22.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

22.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, 

de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

23. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

23.1.  Em observância as normas insculpidas na Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 – 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais-LGPD, ficam cientes os participantes deste certame que é 

permitida a Administração Pública, o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução 

de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou 

instrumentos congêneres ou correlatas ao objeto deste procedimento licitatório. 

23.2. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no parágrafo 

único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), deverá 

ser realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o 

objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, desde 

que: 

a) Sejam informadas as hipóteses em que, no exercício de suas competências, realizam o tratamento 

de dados pessoais, fornecendo informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os 

procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas atividades, em veículos de fácil acesso, 

preferencialmente, em seus sítios eletrônicos; 

b) Seja indicado um encarregado quando realizarem operações de tratamento de dados pessoais, nos 

termos do art. 39 da Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais-

LGPD) (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019); 

23.3. As empresas públicas e as sociedades de economia mista que atuam em regime de concorrência, 

sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição Federal, terão o mesmo tratamento dispensado às 

pessoas jurídicas de direito privado particulares, nos termos desta Lei. 

23.4.  As empresas públicas e as sociedades de economia mista, quando estiverem operacionalizando 

políticas públicas e no âmbito da execução delas, terão o mesmo tratamento dispensado aos órgãos e 

às entidades do Poder Público. 

23.5.  Declarar expressamente que autoriza o MUNICÍPIO-CONTRATANTE a utilização dos dados 

pessoais de seus representantes legais nas publicações necessárias ao cumprimento da execução do 

objeto deste Contrato, pertinentes ao princípio constitucional da publicidade dos atos públicos. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á a ata circunstanciada no sistema eletrônico. 

24.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica 

diretamente no BNC, conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 2021. 

24.3. Todos as comunicações serão formalizadas através da plataforma do BNC. 

24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo agente de contratação. 
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24.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Manaus-AM. 

24.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.7. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o 

devido saneamento. 

24.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

24.12. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.12.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

24.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.14. A Autoridade Superior do Ente Público poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do 

ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.14.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

24.14.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

24.15. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 

ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.15.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 

1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de 

habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

Pregoeiro e/ou Agente de Contratação. 
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24.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência/Projeto Básico; 

Anexo II – Modelo da Proposta de Preços; 

Anexo III – Minuta da Ordem de Fornecimento; 

Anexo IV – Minuta do Contrato; 

 

Canutama/AM, 18 de abril de 2024 

 

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/MEMBRO CENTRAL 

PORTARIA Nº 001/2024 – GAB/SEMAD 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024  

 

Este TERMO DE REFERÊNCIA foi elaborado em cumprimento ao disposto na Legislação 

Federal e Municipal correspondente a Aquisição de Bens, Materiais, Obras e/ou Serviços para a 

Administração Municipal, conforme ordena o art. 37, inciso XXI, da Constituição da República, 

regulamentado pela Lei nº 14.133/21 e Decreto nº 010/2024, de 09 de abril de 2024, reúne conjunto 

de informações necessárias e as condições mínimas exigíveis para Aquisição de Materiais e 

Equipamentos, conforme Emenda Parlamentar Impositiva (Nº 55901130090202301 – SISTEMA 

DE GESTÃO DE TRANSFERENCIAS VOLUNTÁRIAS – SIGTV), conforme especificações e 

quantidades estabelecidas neste Termo de Referência e nos requisitos da contratação descritos no 

Documento de Formalização de Demanda – DFD e Plano de Ação de Aplicação da Emenda 

Parlamentar. 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1.  Aquisição de Materiais e Equipamentos, conforme Emenda Parlamentar Impositiva (Nº 

55901130090202301 – SISTEMA DE GESTÃO DE TRANSFERENCIAS VOLUNTÁRIAS – 

SIGTV), pelo período de 12 (doze) meses, conforme segue abaixo: 

 

1.2.  ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

ITEM OBJETO DESCRIÇÃO QTD 

1 
Aparelho Ar-

Condicionado 

APARELHO AR-CONDICIONADO\, CAPACIDADE 

REFRIGERAÇÃO:12.000 BTU\, TENSÃO:220 V\, TIPO:SPLIT HI WALL\, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1:CONTROLE REMOTO S/FIO\, 

INVERTER 

5 

2 
Caixa 

Acústica 

CAIXA ACÚSTICA\, POTÊNCIA:1.200 W\, TAMANHO ALTO-FALANTE:2 

X 15 POL\, RESPOSTA FREQÜÊNCIA:80 A 20 KHZ\, TIPO 

TWEETER:DRIVER TITÂNIO 2 POL\, LARGURA:500 MM\, ALTURA:1150 

MM\, PROFUNDIDADE:480 MM, COR:PRETA\, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:2 VIAS PASSIVAS\, IMPEDÂNCIA ENTRADA:6 OHM\, 

RESISTÊNCIA ÔHMICA:8 OHM\, SENSIBILIDADE:102 DB 

2 

3 Notebook 

NOTEBOOK\, TELA: SUPERIOR A 14 POL, INTERATIVIDADE DA 

TELA:SEM INTERATIVIDADE\, MEMÓRIA RAM:5 A 8 GB\, NÚCLEOS 

POR PROCESSADOR:ATÉ 4\, ARMAZENAMENTO HDD:1 TB.\, 

ARMAZENAMENTO SSD:SEM DISCO SSD\, BATERIA:ATÉ 4 CÉLULAS\, 

ALIMENTAÇÃO:BIVOLT AUTOMÁTICA\, SISTEMA 

OPERACIONAL:WINDOWS 10 OU SUPERIOR 

2 

4 
Veículo 

Básico Sem 

Acessibilidade 

AUTOMÓVEL, TIPO MOTOR:MÍNIMO 1.4L L, QUANTIDADE PORTAS:5, 

TIPO COMBUSTÍVEL: BICOMBUSTÍVEL, POTÊNCIA:MÍNIMA 150 CV, 

MODELO:SUV, COR:BRANCA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:0 KM, 

AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA 

1 
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5 Fogão 

FOGÃO GÁS, TIPO FOGÃO:CONVENCIONAL, QUANTIDADE BOCAS:4 

UN, NORMAS TÉCNICAS:SELO INMETRO GATEGORIA "A", 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ACENDIMENTO AUTOMÁTICO / 

FORNO AUTOLIMPANTE / TAM-, VOLTAGEM:110/220 V, COR:BRANCA 

1 

6 Microfone 

MICROFONE\, ALIMENTAÇÃO:PILHA\, RESPOSTA FREQÜÊNCIA: UHF 
ACIMA DE 700 MHZ MHZ\, TIPO RECEPTOR:UHF\, ALCANCE:50 M\, 

APLICAÇÃO:AUDITÓRIO\, PADRÃO:POLAR CARDIÓIDE\, 

SENSIBILIDADE:+/- 3 DB\, MATERIAL:CORPO EM ALUMÍNIO\, 

COR:PRETA 

3 

7 Ventilador 

VENTILADOR\, TIPO:COLUNA\, POTÊNCIA MOTOR:200 W\, TENSÃO 

ALIMENTAÇÃO:110/220 V\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:OSCILANTE\, REGULAGEM DE ALTURA E VELOCIDADE\, 

MATERIAL:AÇO E PLÁSTICO\, DIÂMETRO:60 CM\, COR:PRETA 

4 

8 Armário 

ARMÁRIO ARQUIVO\, REVESTIMENTO:LAMINADO MELAMÍNICO\, 

LARGURA:0\,90 M\, PROFUNDIDADE:0\,40 M\, ALTURA:1\,60 M\, 

MATERIAL:MADEIRA MDF\, MATERIAL BASE:MADEIRA MDF\, 

QUANTIDADE PORTAS:2 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:4 SUPORTES 

PARA PASTAS SUSPENSAS,ARMÁRIO ARQUIVO\, 

REVESTIMENTO:LAMINADO MELAMÍNICO\, LARGURA:0\,90 M\, 

PROFUNDIDADE:0\,40 M\, ALTURA:1\,60 M\, MATERIAL:MADEIRA 

AGLOMERADA\, COR:CINZA\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:3 

PRATELEIRAS REGULÁVEIS/2 PORTAS ALTAS/COM CHAVES, 

ARMÁRIO ARQUIVO\, REVESTIMENTO:LAMINADO MELAMÍNICO,  

PRATELEIRAS INTERNAS:3\, LARGURA:0\,90 M\, PROFUNDIDADE: 0,50 

M\, ALTURA:1\,60 M\, PADRÃO ACABAMENTO:TEXTURIZADO\, 
MATERIAL:POST FORMING (FÓRMICA)\, MATERIAL BASE:METAL\, 

COR:ARGILA\, QUANTIDADE PORTAS:2\, TIPO PORTA:COM 

FECHADURA\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM TRINCO TIPO 

GANGORRA\, PUXADORES DE POLIETILENO 

5 

9 Freezer 

FREEZER\, TIPO:HORIZONTAL\, CAPACIDADE:532 L\, QUANTIDADE 

TAMPAS:2 UN\, COR:BRANCA\, TEMPERATURA OPERAÇÃO:(-16 à -20¨) 

E (+1 à +7¨) ¨C\, TENSÃO ALIMENTAÇÃO:110/220 V, FREEZER\, 

TIPO:HORIZONTAL\, CAPACIDADE:500 L\, TIPO PORTAS:SÓLIDA\, 

SISTEMA DEGELO:FROST FREE\, COR:BRANCA\, TENSÃO 

ALIMENTAÇÃO: 110/220 V\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:DUPLA 

AÇÃO (CONGELAMENTO E REFRIG.) PINTURA EPOXI\, QUANTIDADE 

PORTAS:2 UN, FREEZER\, TIPO:HORIZONTAL\, CAPACIDADE:546 L\, 
ALTURA:94\,40 CM\, LARGURA:166\,50 CM\, PROFUNDIDADE:69 CM\, 

QUANTIDADE TAMPAS:2 UN\, SISTEMA DEGELO:MANUAL\, 

COR:BRANCA\, TENSÃO ALIMENTAÇÃO:110/220V V\, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:DRENO FRONTAL 

1 
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10 Impressora 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL\, TIPO IMPRESSÃO:LASER\, 

RESOLUÇÃO IMPRESSÃO:1200 X 2400 DPI\, TENSÃO 

ALIMENTAÇÃO:BIVOLT V\, VELOCIDADE IMPRESSÃO COLORIDA:90 

PPM\, RESOLUÇÃO SCANNER:600 X 600 DPI\, CONECTIVIDADE:USB 2.0 

E ETHERNET 100/1000\, CAPACIDADE MEMÓRIA:MÍNIMO 4 GB, 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL\, TIPO IMPRESSÃO:JATO TINTA\, 

RESOLUÇÃO IMPRESSÃO:PRETO 1200 X 1200\, COR 4800 X 1200 DPI\, 

TENSÃO ALIMENTAÇÃO:BIVOLT V\, RESOLUÇÃO SCANNER:1.200 X 

1.200 DPI\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:TANQUE DE TINTA\, 

CONECTIVIDADE:USB E WIFI, IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL\, TIPO 

IMPRESSÃO:JATO TINTA\, RESOLUÇÃO IMPRESSÃO:5760 X 1440 DPI\, 
TENSÃO ALIMENTAÇÃO: BIVOLT V\, RESOLUÇÃO SCANNER:1.200 X 

2.400 DPI\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COLOR\, SISTEMA ECO 

TANK\, CONECTIVIDADE:USB E WIFI 

2 

11 Arquivo 

ARMÁRIO ARQUIVO\, REVESTIMENTO:LAMINADO MELAMÍNICO\, 

LARGURA:0\,37 M\, PROFUNDIDADE:0\,41 M\, ALTURA:0\,64 M\, 

MATERIAL:MADEIRA MDF\, MATERIAL BASE:MADEIRA MDF\, 

COR:AZUL E CINZA\, TIPO PORTA:COM FECHADURA\, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:5 GAVETAS\, ESPESSURA:LATERAL 

20 MM\, SUPERIOR 30 MM 

4 

12 
 Quadro 

Utilitário 

QUADRO AVISOS, MATERIAL:PVC, COMPRIMENTO:29,7 CM, 

FINALIDADE:ANEXAR AVISOS, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:DISPLAY A4 PAISAGEM, CANTOS ARREDONDADOS, 

ALTURA:21 CM, ESPESSURA:0,6 MM 

3 

13 Computador 

COMPUTADOR DESKTOP E PROCESSADO R COM NO MÍNIMO 4 

NÚCLEOS\, 6 THREADS E FREQUÊNCIA DE NO MÍNIMO 3.0 GHZ; DEVE 

POSSUIR 01 DISCO RÍGIDO DE 1 TB E SSD DE NO MÍNIMO 120 GB\, 

SENDO O SO INSTALAD O NO SSD\, MEMÓRIA RAM DE 8 GB\, EM 2 

MÓDULOS IDÊNTICOS DE 4 GB CADA\, DO TIPO SD RAM DDR4 2.133 

MHZ OU SUPERIOR\, OPERANDO EM MODALIDADE DUAL CHANNEL. 

A P, COMPUTADOR COM PROCESSAMENTO INTEL I3 10ª GERAÇÃO\, 

FREQUÊNCIA 3.60 GHZ `4.30 G HZ OU SUPERIOR. MEMÓRIA DDR4 DE 
8GB; SSD 256GB PADRÃO NVME M.2; FONTE ATX 500W; GABINETE 4 

BAIAS; MONITOR DE LED 19`` OU SUPERIOR; MOUSE; TECLADO 

MULTIMÍDIA PADRÃO ABNT2; SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT 

WINDOWS 10 PRO 

4 

14 Violão 

INSTRUMENTO MUSICAL - CORDA\, COMPONENTES:COM 6 CORDAS E 

ESTOJO\, COMPRIMENTO:1\,05 M\, TIPO:VIOLÃO, INSTRUMENTO 

MUSICAL - CORDA\, COMPONENTES:COM 6 CORDAS\, NYLON\, 

AFINADOR DIGITAL\, TIPO:VIOLÃO ELETROACÚSTICO, 
INSTRUMENTO MUSICAL - CORDA\, COMPONENTES:COM 6 CORDAS\, 

AÇO\, AFINADOR DIGITAL\, TIPO:VIOLÃO ELÉTRICO 

10 
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15 Mesa 

MESA ESCRITÓRIO\, MATERIAL ESTRUTURA:MADEIRA 

AGLOMERADA/MDF\, MATERIAL TAMPO:MADEIRA 

AGLOMERADA/MDF\, REVESTIMENTO TAMPO:LAMINADO 

MELAMÍNICO\, QUANTIDADE GAVETAS:3 UN\, LARGURA:1\,20 M\, 

PROFUNDIDADE:0\,60 M\, ALTURA:0\,75 M\, PADRÃO ACABAMENTO 

TAMPO:BORDAS ARREDONDAS\, ACABAMENTO 

ESTRUTURA:LAMINADO MELAMÍNICO\, ESPESSURA TAMPO:25 MM\, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PUXADORES E TRANCA 

SIMULTANEAS, MESA ESCRITÓRIO\, MATERIAL ESTRUTURA:AÇO\, 

MATERIAL TAMPO:MDP\, COR TAMPO:CINZA\, QUANTIDADE 

GAVETAS:2 UN\, LARGURA:1\,20 M\, PROFUNDIDADE:0.60 M\, 
ALTURA:0\,74 M\, ESPESSURA TAMPO:15 MM\, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:COM CHAVE, MESA ESCRITÓRIO\, MATERIAL 

ESTRUTURA:TUBO METÁLICO\, MATERIAL TAMPO:MDF\, COR 

TAMPO:CINZA\, LARGURA:1\,20 M\, PROFUNDIDADE:0\,60 M\, 

ALTURA:0\,75 M\, COR ESTRUTURA:CINZA\, ACABAMENTO 

ESTRUTURA:PINTADO, MESA ESCRITÓRIO\, MATERIAL 

ESTRUTURA:MDF\, MATERIAL TAMPO:MDF\, REVESTIMENTO 

TAMPO:LAMINADO MELAMÍNICO BAIXA PRESSÃO\, COR 

TAMPO:BRANCA\, LARGURA:1\,80 M\, PROFUNDIDADE:0\,90 M\, 

ALTURA:0\,75 M\, PADRÃO ACABAMENTO TAMPO:BORDAS PVC 2 MM 

ESPESSURA\, COR ESTRUTURA:BRANCA\, ESPESSURA TAMPO:25 MM\, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1:SAPATAS NIVELADORAS\, CALHA 
E CANALETAS 

5 

16 Bebedouro 

BEBEDOURO ÁGUA GARRAFÃO, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, 

TIPO:ELÉTRICO DE MESA, CAPACIDADE:20 L, VOLTAGEM:127 V, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:2 TORNEIRAS (ÁGUA 

NATURAL/GELADA), GÁS R 134 A 

3 

17 Geladeira 

REFRIGERADOR DOMÉSTICO, CAPACIDADE:300 A 350 L, VOLTAGEM: 
BIVOLT V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FROST FREE, 

PRATELEIRAS REMOVÍVEIS, CONTROLE TEMPE, TIPO:VERTICAL / O1 

PORTA 

1 

18 Liquidificador 

LIQUIDIFICADOR\, CAPACIDADE:3\,1 L\, POTÊNCIA:1400 W\, 

VOLTAGEM:127 V\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:15 

VELOCIDADES, LIQUIDIFICADOR\, CAPACIDADE:3 L\, VOLTAGEM:220 

V\, USO:DOMÉSTICO\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:4 

VELOCIDADES 

2 

19 
Projetor 

Multimídia 

PROJETOR MULTIMÍDIA, VOLTAGEM:100/240 V, FREQÜÊNCIA:50/60 

HZ, QUANTIDADE ENTRADA RGB:1 UN, QUANTIDADE ENTRADAS 

VÍDEO:3 UN, TIPO ZOOM:MANUAL, TIPO:TETO E MESA, 

LUMINOSIDADE MÍNIMA:3.400 LM, COMPATIBILIDADE VÍDEO:NTSC, 

SDTV, EDTV, HDTV, TIPO FOCO:MANUAL, TIPO 

PROJEÇÃO:FRONTAL/RETROPROJEÇÃO/TETO, RESOLUÇÃO:1920 X 

1080 FULL HD, CONTRASTE MÍNIMO:16.000:1 

2 

20 Estante 

ARMÁRIO ESTANTE, MATERIAL:AÇO, LARGURA:0,92 M, 

PROFUNDIDADE:0,30 M, ALTURA:1,98 M, COR:CINZA, ACABAMENTO 

SUPERFICIAL:PINTADO, QUANTIDADE PRATELEIRAS INTERNAS:6 UN 

5 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1.  A Secretaria Municipal de Assistência Social com o intuito de atender aos seus Departamentos e 

considerando seu exercício financeiro (Fundo Municipal de Assistência Social), sendo a Secretaria 

responsável por prestar atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade social existentes no 

território municipal, se faz necessária a aquisição de materiais permanentes e equipamentos para o 

fortalecimento do SUAS. A pretensa aquisição tem por objeto manter o pleno funcionamento das 
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atividades administrativas, a fim de dar suporte às tarefas e ações desenvolvidas pelas SEMAS. 

Ressalta-se que a Secretaria possui diversos programas e serviços, dentre os quais destacamos: 02 

(dois) Centros de Referência de Assistência Social – CRAS e CREAS, tais Centros estão vinculados a 

Proteção Social Básica que oferta serviços, ações, programas e benefícios visando à segurança de 

acolhida, a segurança social da renda, o convívio familiar, comunitário e social, a autonomia 

individual, familiar e social. Desta forma, são ofertados os seguintes serviços: Serviço de Proteção 

Social Básica – DPSB, Proteção Social Especial de Média Complexidade – PSE, Gestão do Sistema 

Único de Assistência Social, Cadastro Único e Programa Criança Feliz – PCF. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL 

3.1. O procedimento de Contratação e Execução deverá observar as diretrizes previstas nos seguintes 

dispositivos normativos: 

3.2.  Lei Federal 14.133/2021 – Normas Gerais de Licitação e Contratação Pública e Normas Especiais 

e Decreto Municipal de nº 010/2024, de 09 de abril de 2024. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E DO FORNECIMENTO DOS OBJETOS E MATERIAIS 

LICITADOS 

4.1. Os quantitativos pretendidos para Aquisição estão expressos no item 1.2 do Termo de 

Referência. 

4.2.  Os materiais e equipamentos deverão ser entregues devidamente identificada com a descrição e 

quantidade do material em perfeito estado de conservação, sem nenhuma avaria (amassados, 

quebrados, sujos, dentre outras), conforme descrito neste Termo de Referência. 

4.3. Os materiais e equipamentos, objeto desta licitação, deverão ser entregues exclusivamente no 

Município de Canutama/AM a 12.559 km de distância aproximada de Manaus, acesso via transporte 

fluvial (barco ou balsa). 

4.4. Levando em consideração a logística do Município que impacta diretamente no transporte de 

mercadorias na região por via fluvial, é necessário o desembarque dos materiais e equipamentos sem 

nenhuma avaria, de responsabilidade do Contratado (a). 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1.  Antes da apresentação de suas propostas, as empresas licitantes deverão tomar conhecimento das 

normas, diretrizes e legislação relacionadas com o presente Termo de Referência, providenciando a 

obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições e peculiaridades do objeto em tela, e 

que deverão ser devidamente consideradas na composição dos preços de sua proposta comercial. 

5.2. As licitantes deverão fazer pesquisa minuciosa do objeto, não as isentando de responsabilidade 

sobre a correta avaliação dos seus orçamentos e planejamento, arcando com os eventuais prejuízos. 

5.3.  Fornecer o(s) produto(s) conforme especificações, prazos e nos locais previstos neste Termo de 

Referência, Edital e seus Anexos, em perfeitas condições e de acordo com a marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade consignados em sua Proposta Comercial. 

5.4. Substituir o objeto as suas expensas, no todo ou em parte, quando fornecido com violação de 

embalagem, amassado e fora dos padrões exigidos, bem como quando em desacordo com o Termo de 

Referência, o edital e seus demais anexos; 

5.5.  Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, 

assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciária e de ordem de classe, 

indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos 

serviços, ficando ainda o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com eles. 

5.6.  Relatar de imediato ao Contratante toda e qualquer ocorrência anormal que afete o fornecimento 

do objeto; 

5.7.  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, cujas 

obrigações obrigam-se a atender prontamente; 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1.  A contratação será realizada com fundamento na Lei 14.133/21 e instruções normativas; 

6.2.  Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, de forma a verificar a sua perfeita execução; 

6.3.  Colaborar com todas as informações disponíveis sobre o objeto deste Termo de Referência; 

6.4.  Prestar à CONTRATADA, quando necessário, quaisquer esclarecimentos relativos ao objeto 

deste Termo de Referência, de forma a otimizar a sua entrega e atendimento aos preceitos de qualidade. 

6.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

6.6. Verificar minuciosamente, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes 

na proposta, para fins de aceitação e recebimento; 

6.7. Notificar formalmente a empresa contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.8.  Proceder ao pagamento do fornecedor, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos 

no edital de licitação e demais anexos; 

 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O gerenciamento e fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes da Administração que serão designados e determinarão o que 

for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

7.2.  Ficam reservados ao Gestor do Contrato e ao seu substituto, o direito e a autoridade para resolver 

todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o 

mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o Órgão Solicitante 

ou modificação da contratação, nos termos do Decreto Municipal nº010/2024. 

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

8. DAS SANÇÕES/PENALIDADES 

8.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de Referência e do 

correspondente Edital, o Órgão solicitante (Fundo Municipal da Assistência Social), sem prejuízo das 

perdas e danos e das multas cabíveis, aplicará à CONTRATADA, conforme o caso, as penalidades 

previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21 bem como, no que couber, as disposições 

contidas no Decreto Municipal sob o nº 010/2024, de 09 de abril de 2024. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1.  O órgão executor observará as exigências previstas no Capítulo X da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e as dispostas no Decreto Municipal de nº 010/2024, de 09 de abril de 2024. 

9.2. O pagamento será efetuado mensalmente, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a qual deverá 

ser entregue na Secretaria de Finanças ou setor equivalente, até o 5º dia do mês subsequente ao da 

entrega dos produtos ou a realização dos serviços e consignado o fornecimento efetivamente 

executado. 

 

10. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 

10.1. Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 

reajustamento de preços será por reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices 

específicos ou setoriais. 
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10.1.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém, poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o período mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 

orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 

base a data da apresentação da proposta; 

10.2. Os preços propostos serão reajustados pelo Índice Geral de Preços do Mercado, ou quando 

ocorrerem motivos de força maior que desequilibrem a equação econômica e financeira do Contrato, 

situação que deverá ser apontada e comprovada pela CONTRATADA, para que a Prefeitura Municipal 

de Canutama/AM examine e decida pelo reajustamento excepcional, fora do prazo acima estabelecido. 

10.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 

eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e 

de acordo com a vigência do contrato. 

10.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

10.5. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco 

de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 

adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a 

justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

11. VIGÊNCIA 

11.1. A contratação a ser efetivada terá vigência a partir da data de sua assinatura por um período de 

12 (doze) meses. 

 

12. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

12.1. Agente de Contratação/Membros de Apoio 

 

 

 

 

 

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

(PORTARIA Nº 001/2024 – GAB/SEMAD 

 

 

 

 

 

Messias Lima de Castro                                                                                     Gilson da Silva Lopes 

        PREGOEIRO                                                                                           EQUIPE DE APOIO 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

PROPOSTA DE PREÇOS  
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Sessão Pública: xx/xx/2024, às xx horas. 

Local: (local onde será realizada a sessão pública, de acordo com o constante no aviso de licitação). 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: WhatsApp:  

Banco: Conta Bancária: 

Nome e número da agência bancária: 

ITEM UNID QUANT. ESPECIFICAÇÃO 

MARCA 

MODEL

O 

PREÇO 

UNITAR

IO 

PREÇO 

TOTAL 

  

  

         

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO): 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento 

de certidões e documentos, bem como os encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, 

comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em 

embalagens adequadas, conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação de 

serviços, cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na 

minuta do contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

d) Validade mínima da Proposta: 90 (noventa) dias, a contar da data da apresentação dos envelopes 

de proposta de preços e dos documentos para habilitação à Comissão Permanente de Licitação; 

e) Prazo de entrega/execução e demais especificações de acordo com as previsões contidas do Anexo 

I (Termo de Referência/Projeto Básico). 

 

____________________ (AM), ________de __________ de 2024 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

ANEXO III  

 

MINUTA DA ORDEM DE FORNECIMENTO 



ESTADO DO AMAZONAS 

Poder Executivo 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CCSC 

 

Rua Floriano Peixoto, nº 500 - Centro – CEP 69.820-000 – Canutama – AM 
CNPJ: 04.247.441/0001-43 

 

  

 

Ordem de Fornecimento nº 

Processo nº Ata nº Empenho nº 

Órgão Emissor: 

Endereço: CPNJ do ente 

público: 

Órgão Solicitante: 

Endereço: Telefone: 

Objeto da Ata: 

Fornecedor: 

Endereço: CPNJ: 

Cidade: Estado: Telefone: 

Local da Entrega Prazo de Entrega: Horário de 

recebimento: 

Setor responsável pelo recebimento: Forma de Pagamento: 

Observação: 

AUTORIZAMOS o fornecimento dos materiais abaixo discriminados, mediante condições 

constantes desta ORDEM DE FORNECIMENTO. 

Item Produto Marca Unid. Quant. Preço 

Unitário Total 

1       

TOTAL  

Recebi e aceito as condições que nela constam. 

Data: 

 

Carimbo e assinatura do FORNECEDOR 

Emissor: 

 

 

Gestor do Termo de Contrato 

 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: O objeto desta licitação será recebido: 

a) provisoriamente, quando da apresentação dos [objeto da Ordem de Fornecimento], acompanhada 

da Nota Fiscal, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

técnicas; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos/serviços e consequente 

aceitação. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo de ______ (_________) 

dias, contado do recebimento definitivo dos [objeto da Ordem de Fornecimento], mediante ordem 

bancária creditada em conta corrente do beneficiário da nota de empenho, desde que haja apresentação 

do documento fiscal correspondente.  

Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR caso exista pendência quanto à Justiça do 

Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade 

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

O descumprimento, pelo FORNECEDOR, do estabelecido no parágrafo anterior, não lhe gera direito 

a alteração de preços ou compensação financeira. 

O MUNICÍPIO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 

ressarcimentos ou indenizações devidas pelo FORNECEDOR.  

No caso de atraso de pagamento, desde que o FORNECEDOR não tenha concorrido de alguma forma 

para tanto, serão devidos pelo MUNICÍPIO, encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por 

cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.  
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O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 

devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = 

Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

Pelo descumprimento de quaisquer das condições aqui estabelecidas, ficará o FORNECEDOR sujeito 

às penalidades do Termo de Referência. 

 

 

........................., ....... de ................. de 2024 
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MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE BENS E SERVIÇOS N° xx/2024 QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O (NOME DO ENTE 

CONTRATANTE) E A EMPRESA ..................., 

NA FORMA ABAIXO: 

 

 

Aos _____ dias do mês de _________ do ano de dois mil e vinte e quatro (____/_____/_______), nesta 

cidade de Canutama-AM, na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................, situada na 

Rua ..........................., S/N, CEP ........................ Canutama – AM, presentes o MUNICÍPIO DE 

xxxxxxxxxxxxx- PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, 

representado neste ato pelo Exmo. Prefeito de Canutama/AM, o Sr. .............................................., 

brasileiro, e domiciliado neste Município, na ____________________, Canutama/AM, portador da 

Cédula de Identidade RG sob o nº. _____________ SSP/AM, inscrito no CPF sob o nº 

______________, e, de outro lado, a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o n° 

_____________________, daqui por diante denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de direito 

privado, sediada à __________________________________________, n° _____, Bairro: 

____________, CEP: _________, neste ato representado por seu representante legal, o(a) Sr(a). 

_________________, brasileiro, (casado ou solteiro), empresário(a), residente e domiciliado na cidade 

de, _________, com endereço na Rua/Av.........portador(a) da Cédula de Identidade RG sob o n° 

____________SSP/AM, inscrito(a) no CPF sob o n° ____________________, em consequência do 

Pregão Presencial para Registro de Preços n° ____/2024-CPL, e da Ata de Registro de Preços n° 

____/2024-CPL, constante do Processo Administrativo n° _____/2024, e para o presente termo, na 

presença das testemunhas abaixo, é assinado o TERMO DE CONTRATO DE 

_________________________, que se regerá pelas normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

com suas alterações, e, ainda pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem como objeto 

______________________________________, conforme especificações do Anexo I do Edital do 

Pregão Presencial nº ___/20__, para atender às necessidades da _________________. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para todos os efeitos legais e melhor caracterização dos produtos a serem 

entregues, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, 

integram este contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes 

documentos: Proposta de Preços da CONTRATADA e Termo de Referência/Projeto Básico e outros 

documentos que embasam o Pregão Presencial n° .../...20XX, no qual saiu vencedor(a) o(a) 

Contratado(a). 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços/produtos contratados por força deste Termo de Contrato, bem 

como seus quantitativos, são os descritos no Anexo I. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO: Os serviços/produtos ora contratados 

serão adquiridos fornecidos por preço unitário (por item) mediante pagamento dos produtos 

efetivamente entregues e conferidos por servidor indicado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização da contratação 

será exercida por um(a) servidor(a) da Administração designado(a) por meio de Portaria, para exercer 

ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução de prestação dos serviços ou 
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a aquisição dos produtos da CONTRATADA, devendo anotar em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário a regularização das faltas 

ou defeitos observados. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE, em nada 

restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos 

serviços/produtos contratados/fornecidos e às consequências e implicações, próximas ou remotas. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O acompanhamento e a fiscalização desse Contrato ficarão a cargo do 

servidor(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Portaria nº xxxx/2024 – GP/PMC, designado para este 

fim, o qual deverá assinar Declaração e Termo de Responsabilidade.  

 

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou erros observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade do(a) CONTRATADO(A), inclusive, perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos. 

 

PARÁGRAFO SEXTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do(a) 

servidor(a) designado(a) para exercer a função de fiscal do contrato deverão ser solicitadas a seus 

superiores em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO: A contratada é obrigada a manter preposto, aceito pela Administração, no 

local de serviço (ou no ato da entrega das mercadorias), para representá-lo na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO: O valor global do 

presente Termo de Contrato é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), que será pago de acordo com a 

ordem de fornecimento. 

 

PARAGRÁFO PRIMEIRO: O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-

se no Edital. A Nota Fiscal deverá conter a descrição dos materiais/produtos fornecidos ou serviços 

prestados, e ainda número do Pregão Presencial e número do Contrato. 

 

PARAGRÁFO SEGUNDO: Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao setor competente da 

Prefeitura Municipal, a nota fiscal   com os seguintes documentos: 

a) Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 

b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do (s) equipamento (s) prestado (s), acompanhadas 

das respectivas Notas de execução dos serviços, se for o caso; 

c) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido 

pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

d) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do 
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proponente, dentro de seu período de validade; 

e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 

15/08/2005, admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 

g) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida 

pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do 

proponente, em validade; 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A inadimplência da CONTRATADA quanto aos recolhimentos dos 

encargos previdenciários, autoriza o CONTRATANTE, na ocasião do pagamento, a retenção das 

importâncias devidas, como garantia, até a comprovação perante a fiscalização, da quitação da dívida, 

na forma do parágrafo primeiro, do art. 31, da Lei n° 8.212/91 c/c o art. 195, § 3°, da CFB. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS: A despesa 

orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Natureza da Despesa xxxx – xxxxxxxxxxx, 

da Atividade [_____________ – ____________], da Aplicação dos Recursos Públicos, conforme 

Nota(s) de Empenho n.º _____, de ___/___/____. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO: A CONTRATADA deverá atender ao 

pedido do serviço efetuado pela Secretaria de xxxxxxx, contados do recebimento da respectiva 

autorização, admitida prorrogação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA: O prazo de vigência deste contrato será 

de XX (XXX) meses, iniciando no dia __ de ____ de 20xx e terminando no dia xx/xx/20xx, podendo 

ser prorrogado conforme necessidade e interesse público. Na contagem do prazo será excluído o dia 

do começo e incluído o do vencimento. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Este contrato possui eficácia perante terceiros após a publicação do seu 

extrato no Diário Oficial dos Municípios do Amazonas, imprensa oficial do município de xxxxxxxx. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O início dos serviços, objeto deste contrato, ocorrerá imediatamente após 

o recebimento da ordem de serviço pela CONTRATADA, emitida pelo CONTRATANTE, a partir de 

__ de ___ de ___. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A CONTRATADA é obrigada 

a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da 

execução dos trabalhos, (ou na entrega e transporte das mercadorias), inclusive as que possam afetar 

os serviços/produtos a cargo de concessionários. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução/transporte ou de materiais empregados. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes no 

Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

I. Efetuar a entrega dos serviços/objeto, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Edital e seus anexos,  
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II. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, os 

serviços/objetos com defeitos;  

III. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento das obrigações 

assumidas;  

IV. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

V. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

VI. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos 

fornecidos pelo Ministério da Saúde, bem como as cláusulas do Contrato a ser firmado;  

VII. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento e entrega do produto, 

inclusive as despesas de embarque e transporte, de embalagens, de frete e seguro, e, 

eventuais perdas ou danos;  

VIII. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município de xxxxxxx-xxx 

ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente, de outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeito;  

IX. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 

cumprimento do Edital; 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá responder por quaisquer danos, perdas ou 

prejuízos causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por àqueles que venham a ser 

causados por seus prepostos; 

 

PARÁGRAFO QUARTO: Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em 

virtude do serviço e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, prontamente; 

 

PARÁGRAFO QUINTO: Credenciar junto à Prefeitura xxxxxxx um Preposto para prestar 

esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato; 

 

PARÁGRAFO SEXTO: Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do serviço 

de impresso tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, 

vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei; 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que 

lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato; 

 

PARÁGRAFO OITAVO: Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual 

– EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como 

cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho; 

 

PARÁGRAFO NONO: Observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção, recomendadas 

por Lei;  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 

licitatório; 
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Responder pelos danos causados diretamente à Administração 

ou aos produtos do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato; 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a 

prestação do fornecimento para verificar as condições em que o serviço está sendo executado; 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração 

cometida por seus empregados quanto ao objeto deste contrato; 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente 

contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato e adote as providências requeridas 

relativas ao serviço pelos empregados; 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Sujeitar às demais obrigações descritas nas Especificações 

Técnicas – Anexo xx do Pregão Presencial nº [____/20___]. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São obrigações da 

CONTRATANTE:  

I. Receber os serviços/objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Edital;  

II. Verificar minuciosamente, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;  

III. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 

especialmente designado;  

V. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e Edital;  

VI. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: A CONTRATADA 

é única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, causados direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução dos serviços ou na entrega dos produtos, objeto deste contrato e quaisquer 

que tenham sido as medidas preventivas adotadas, respondendo por si e seus sucessores, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é também responsável por todos os encargos e 

obrigações concernentes a legislação social, trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária, 

previdenciária que resultem ou venham a resultar a execução deste contrato, bem como por todas as 

despesas decorrentes da entrega de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno e noturno), 

despesas com instalações e equipamentos necessários aos produtos e, em suma, todos os gastos e 

encargos com material e mão de obra necessária à conclusão dos serviços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA obriga-se a afastar qualquer empregado ou 

funcionários seu, do local dos serviços, ou quando da entrega dos produtos, cuja presença, a juízo da 

FISCALIZAÇÃO, seja considerada prejudicial ao bom andamento, regularidade e perfeição deles. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

decorrentes da legislação mencionadas neste contrato, não transfere ao CONTRATANTE a 

responsabilidade de seu pagamento, nem pode onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização 

e o uso do equipamento reparado. 

 

PARÁGRAFO QUARTO: Os danos ou prejuízos deverão ser ressarcidos ao CONTRATANTE, no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação à CONTRATADA, do ato 

administrativo que lhes ficar o valor, sob pena de multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DOS PRODUTOS/MATERIAIS/ITENS 

FORNECIDOS E/OU DE SERVIÇOS PRESTADOS: A CONTRATADA garante a entrega dos 

produtos/materiais/itens fornecidos e/ou serviços, conforme estipulado no Termo de Referência, e de 

acordo com as especificações, comprometendo-se a substituir os produtos/materiais/itens defeituosos, 

ou reparar os serviços que estejam em desacordo com o acordado, ou a corrigir qualquer efeito que se 

verifique no prazo de 24 horas da data de entrega deles. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: O CONTRATANTE é obrigado a rejeitar, no todo ou em parte, os 

produtos/materiais ou serviços executados em desacordo com o contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:  Nos 

contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 

reajustamento de preços será por reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices 

específicos ou setoriais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém, poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o período mínimo de um ano, contado a partir 

da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os preços propostos serão reajustados pelo Índice Geral de Preços do 

Mercado, ou quando ocorrerem motivos de força maior que desequilibrem a equação econômica e 

financeira do Contrato, situação que deverá ser apontada e comprovada pela CONTRATADA, para 

que a Prefeitura Municipal de Canutama/AM examine e decida pelo reajustamento excepcional, fora 

do prazo acima estabelecido. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos 

de valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 

subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data 

da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO: Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da 

parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) 

ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO: O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia 

no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem 

o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para 

fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 

rejeitar o pedido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES: Em caso de inexecução total ou parcial, 

execução imperfeita ou qualquer inadimplemento ou infração contratual a CONTRATADA, sem 

prejuízo das responsabilidades civil ou criminal, ficará a CONTRATADA sujeita às sanções previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penas acima referidas serão impostas pela autoridade competente, 

assegurado à CONTRATADA a prévia e ampla defesa, na via administrativa. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: DAS PENAS - Serão aplicadas as seguintes penas, sem prejuízo das 

penalidades estabelecidas no Termo de Referência e no Instrumento Convocatório: 

I.  Advertência por escrito; 

II. Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso ou por ocorrência, até o limite de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, uma 

vez comunicada oficialmente; 

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução do objeto 

contratado, recolhida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da comunicação oficial; 

IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar como órgão 

contratante, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: O presente contrato poderá 

ser extinto quando: 

I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

 

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

 

§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

 

I - Devolução da garantia; 

 

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CESSÃO: O presente contrato não poderá ser objeto de cessão 

ou transferência total ou parcial, a não ser com prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e 

sempre mediante instrumento próprio a ser publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cessionário ficará sub-rogado em todas as responsabilidades, 

obrigações e direitos do cedente. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: O pedido de cessão deverá ser formulado por escrito e devidamente 

fundamentado, cabendo à CONTRATADA indicar e comprovar as razões de força maior que 

impossibilitem o cumprimento do contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O cessionário indicado deverá atender a todas as exigências relacionadas 

com a sua capacidade e idoneidade e preencher todos os requisitos estabelecidos no edital e na 

legislação específica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE: A 

rescisão determinada por ato unilateral da CONTRATANTE acarreta as seguintes consequências, sem 

prejuízo das sanções pertinentes, reconhecendo a CONTRATADA, desde já, os direitos do 

CONTRATANTE de: 

1. Assunção imediata do objeto deste contrato no estado em que se encontrar, por ato seu; 

2. Ocupação e utilização se forem o caso, do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 

envolvidos na execução deste contrato; 

3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS: Contra as decisões que tiverem sido aplicadas 

as penalidades, a CONTRATADA poderá, sempre sem efeito suspensivo: 

1. Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 

ciência que tiver da decisão que aplicar as penalidades de advertência e multa; 

2. Interpor recurso para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 

publicação do Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas da decisão de suspensão do 

direito de licitar, impedimento de contratar ou rescindir administrativamente o contrato; 

3. Formular pedido de reconsideração à autoridade que aplicou a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, no prazo de 10 (dez) dias úteis da publicação no Diário oficial 

dos Municípios do Estado do Amazonas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS: Os 

contratos poderão ser alterados, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos. 

 

I - Unilateralmente pela Administração: 

 

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos; 

 

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

 

II - Por acordo entre as partes: 

a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

 

b) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 

de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

 

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
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cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 

 

d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 

caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de 

obras e serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção 

das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do caput deste artigo 

às contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na 

conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou 

licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DOCUMENTAÇÃO: A CONTRATADA e seus representantes 

legais apresentarão neste ato os documentos comprobatórios de suas condições jurídico-pessoais 

indispensáveis à lavratura do presente, inclusive a Certificação de Regularidade dos órgãos fiscais e 

previdenciários públicos, a que estiver vinculada. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: O extrato do presente instrumento será publicado no 

Diário Oficial dos Municípios do Amazonas, pelo Município de XXXXX. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CLÁUSULA ESSENCIAL: Constitui, também, cláusula 

essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a 

impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de exceção de inadimplemento, como fundamento para 

a unilateral interrupção da prestação de serviços, ou da entrega dos itens. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - NORMAS APLICÁVEIS: O presente contrato reger-se-á por 

toda a legislação aplicável à espécie, e, ainda pelas disposições que a complementarem, cujas normas, 

desde já, estendem-se como integrantes do presente pacto, especialmente as leis apontadas no 

preâmbulo do certame que originou o presente contrato, especialmente a Lei n° LEI Nº 14.133, DE 1º 

DE ABRIL DE 2021 e suas alterações, a Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, alterada pela LC 

147/2014 e LC 155/2016 e DECRETO MUNICIPAL nº 010/2024, de 09 de abril de 2024, e ainda, a 

legislação referente aos Planos Econômicos do Governo Federal que atinjam as cláusulas econômicas 

deste contrato, declarando a CONTRATADA conhecer todas essas normas, e concordando em 

sujeitar-se às estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que não 

expressamente transcritas no presente instrumento. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA OBSERVÂNCIA À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS: É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto deste instrumento, sob 

pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas 

as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em 

decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas 
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ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

instrumento contratual. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem 

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O(A) CONTRATADO(A) declara que tem ciência da existência da Lei 

Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto 

na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO: O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE 

em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral 

de Proteção de Dados. 

 

PARÁGRAFO QUINTO: O(A) CONTRATADO(A) declara expressamente que autoriza o 

MUNICÍPIO-CONTRATANTE a utilização dos dados pessoais de seus representantes legais nas 

publicações necessárias ao cumprimento da execução do objeto deste Contrato, pertinentes ao 

princípio constitucional da publicidade dos atos públicos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de xxxxxx-AM, 

com renúncia expressa de qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da 

interpretação e execução deste instrumento. E por estarem justos e convencionados, firmam este 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas 

abaixo firmadas. 

 

Canutama/AM, ____ de ________________ de 2024 

 

Prefeito Municipal de XXXXXXXXXXXXXX 

Contratante 

 

FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇOS 

XXXXXXXXXXXXXX 

Procurador Legal e/ou Sócio Administrador 

 
 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 

RG N° 

CPF N° 

ASSINATURA: 

 

 

 

NOME: 

RG N° 

CPF N° 

ASSINATURA: 
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